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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024  
(DISPENSA ELETRÔNICA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 467/2024 
 

Órgão Licitante: Prefeitura Municipal de Sagres 
Critério de Julgamento: Menor Preço por lote.  
Publicação: Aviso de contratação direta publicado de forma resumida no Diário Oficial do Município; 
na íntegra no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Sagres: www.sagres.sp.gov.br, e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas.  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: BLL – Bolsa de Licitações do Brasil - www.bll.org.br. 
 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Sagres, Estado de São Paulo, através do Setor da 
Assistência Social, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço por lote, na 
hipótese do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal n.º 107/2024 e demais legislação 
aplicável. 
 
Inicio do recebimento da Proposta: 12/07/2024 às 08:00 
Fim do recebimento da Proposta:17/07/2024 às 08:00 
Data da sessão: 17/06/2024 
Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
Obtenção de proposta mais vantajosa à Administração Municipal, visando a FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, DESTINADA AS AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS DO MUNICÍPIO DE 
SAGRES/SP, conforme descrição e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, Anexo I, 
do presente Aviso de Dispensa Eletrônica, assim resumido: 
 

Lote Item Descrição Unid. Qtd. 
Estimada 

Valor 
Estimado 
Unitário 

Valor 
estimado 

Total 

01 

1 

ARROZ - TIPO 1, EMBALAGEM DE 5 KG, 
AGULHINHA, BENEFICIADO, POLIDO, COM 
NO MÍNIMO 90% DE GRÃOS INTEIROS; 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES; 
EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO POLIETILENO 
ATÓXICO, RESISTENTE, TERMOSSOLADO. 
DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE VISÍVEIS. 

Un. 600         29,25   17.550,00  

2 

FEIJÃO - FEIJÃO TIPO 1, CLASSE CORES, 
VARIEDADE CARIOCA, SAFRA NOVA, 
CLASSIFICADO, EMBALAGEM DE 01 KG, EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE ATÓXICO, 
REFORÇADO. VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO COMPETENTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 
EMBALAGEM. 

Un. 600           6,23     3.738,00  
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3 

MACARRÃO EMBALAGEM 500G -  
MACARRÃO, TIPO PARAFUSO, A BASE DE 
FARINHA, MASSA COM OVOS, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

Un. 600           2,74     1.644,00  

4 

FARINHA DE TRIGO - PRODUTO OBTIDO A 
PARTIR DE CEREAL LIMPO, DESGERMINADO 
E SÃO, ISENTO DE MATÉRIA PRIMA 
TERROSA E EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. COM ASPECTO DE PÓ FINO, 
COR BRANCA, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS; 
SEM FERMENTO. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
1 KG. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS DO PRODUTO. O PRAZO DE 
VALIDADE DEVERÁ SER DE 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 

Un. 300           3,26        978,00  

5 

AÇÚCAR - CRISTAL, SAFRA NOVA, 
EMBALAGEM: EM SACOS DE 2KG EM SACOS 
PLÁSTICOS, TRANSPARENTES, ATÓXICOS. 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL NA 
EMBALAGEM, E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA 10 MESES 
A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 

Un. 300           7,14     2.142,00  

6 

MOLHO DE TOMATE - REFOGADO. 
INGREDIENTES: TOMATE, CEBOLA, AÇÚCAR, 
AMIDO MODIFICADO, SAL.  SEM GLÚTEN. 
DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 15 
DIAS NA DATA DE ENTREGA. UNID. SACHE 
DE 340 GRAMAS. 

Un. 900           1,40     1.260,00  

7 

ÓLEO DE SOJA - EMBALAGEM PLÁSTICA DE 
900 ML, ÓLEO VEGETAL, DE SOJA, 
COMESTÍVEL, PURO, REFINADO, RICO EM 
VITAMINA E, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, RESOLUÇÃO 
482/99 – ANVISA. 

Un. 600           5,78     3.468,00  

8 

FUBÁ EMBALAGEM DE 500G - FUBÁ MIMOSO 
DE MILHO, DE 1ª QUALIDADE, FINO, 100% 
NATURAL E FONTE DE FIBRAS, 
ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
EM PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
REFORÇADO. VALIDADE MÍNIMA 06 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO COMPETENTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 

Un. 300           2,06        618,00  
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EMBALAGEM. 

9 

FAROFA PRONTA – EMBALAGEM DE 250 GR, 
FAROFA DE MANDIOCA TRADICIONAL 
TEMPERADA, INDUSTRIALIZADA, 
EMBALAGEM ORIGINAL DE FÁBRICA, COM 
VENCIMENTO E DETALHES ADICIONAIS 
CONFORME INDICAÇÃO DO FABRICANTE. 

Un. 300           3,68     1.104,00  

10 

SARDINHA - PEQUENA LATA 125 GR. 
SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL, 
EMBALAGEM LATA ABRE-FÁCIL. 

Un. 600           4,64     2.784,00  

11 

BOLACHA ÁGUA E SAL - EMBALAGEM DE 
350G, SALGADO, TIPO ÁGUA E SAL OU 
CREAM CRACKER, COMPOSIÇÃO BÁSICA: 
FARINHA DE TRIGO, GORDURA VEGETAL 
HIDROGENADA, ÁGUA, SAL E DEMAIS 
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS. INTEIROS EM 
EMBALAGENS PRÓPRIAS DE 350 GR, 
ÍNTEGRAS E SEM ABERTURAS. 

Un. 300           3,95     1.185,00  

12 

SAL - REFINADO, IODADO, COM NO MÍNIMO 
96,95% DE CLORETO DE SÓDIO E SAIS DE 
IODO, EMBALAGEM DE 1KG, 
ACONDICIONADO EM SACO DE 
POLIETILENO, RESISTENTE E VEDADO, COM 
VALIDADE. MÍN. DE 10 MESES A CONTAR DA 
ENTREGA; 

Un. 300           1,66        498,00  

13 

CAFÉ EXTRAFORTE - CAFÉ TORRADO E 
MOÍDO 100% CAFÉ *EXTRA FORTE 
(*INFORMAÇÃO QUE DEVERÁ CONSTAR NA 
EMBALAGEM E/OU FICHA TÉCNICA DO 
PRODUTO), DE 1ª QUALIDADE, 
EMPACOTADO À VÁCUO, ACONDICIONADO 
EM EMBALAGEM DE 500G, PROTEÇÃO 
INTERNA LAMINADA. O PRODUTO DEVERÁ 
SER ENTREGUE COM SELO DE PUREZA DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO 
CAFÉ – ABIC E DEMAIS INFORMAÇÕES 
CONFORME LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

Un. 300         13,59     4.077,00  

14 

SABONETE - EMBALAGEM DE 90G COMUM; 
(PH ENTRE 5,5 A 8,5); PARA HIGIENE 
CORPORAL; PRODUTO SUJEITO A 
VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA; AOS 
PROCEDIMENTOS ADM.DETERMINADO PELA 
ANVISA; 

Un. 600           1,73     1.038,00  
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15 

CREME DENTAL - EMBALAGEM DE 90G  
PASTA DENTAL; EM CREME; USO ADULTO; 
COMPOSTO DE SORBITOL, CARBONATO DE 
CALCIO,CARBOXIMETILCELULOSE, LAURIL 
SULFATO DE SODIO; SACARINA SÓDICA, 
PIROFOSFATOTETRASSÓDICO, SILICATO DE 
SÓDIO, COMPOSIÇÃO AROMÁTICA; 
CARBOXIMETILCELULOSE, FORMALDEIDO, 
METILPARABENO, PROPILPARABENO, 
AGUA.CONTEMMONOFLUORFOSFATO DE 
SÓDIO.; EMBALADO EM CAIXA DE PAPEL 
CARTAO PLASTIFICADA; DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE, AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS 
PELA ANVISA; DENTRO DA VALIDADE. 

Un. 600           3,87     2.322,00  

16 

DETERGENTE - EMBALAGEM DE 500ML 
DETERGENTE LIQUIDO; PRINCIPIO ATIVO 
ALQUIL BENZENO SULFONADO DE SODIO 
LINEAR,ALQUIL BEZENO SULFONATO DE 
TRIETANOLAMINA, LAURIL ESTER; 
COMPOSICAO BASICA SULFATO DE SODIO, 
COCO AMIDO PROPIL BETAINA,SULFATO DE 
MAGNESIO, EDTA,FORMOL, 
CORANTE,PERFUME; PRESERVANTES, 
SEQUESTRANTE, ESPESSANTE, 
FRAGANCIAS,       AGUA,CONTEM 
TENSOATIVO BIODEGRADAVEL, PH NEUTRO; 
VALOR DO PH ENTRE CRISTAL; 
COMPOSICAO AROMATICA NEUTRO; 
ACONDICIONADO DE FORMA 
ADEQUADA,COM BICO DOSADOR; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA 
ENTREGA; AOS PROCEDIMENTOS 
ADM.DETERMINADOS PELA ANVISA; 

Un. 300           2,15        645,00  

17 

SABÃO ALVEJANTE EM PÓ - EMBALAGEM 
DE 1KG, SABAO ALVEJANTE; EM PO; PARA 
REMOCAO DE MANCHAS EM TECIDOS; EM 
MAQUINAS INDUSTRIAIS DE LAVANDERIA; 
COMPOSTO DE ALQUIL BENZENO, 
SULFONATO, TRIPOLIFOSFATO,SILICATOE 
CARBONATO DE SODIO, 
CARBOXILMETILCELULOSE SODICA; 
ELIMINADOR BACTERICIDA DE GERMES, 
FUNGOS E VIRUS; COM PIGMENTO AZUL 
4,4'BIS(2 SULFOESTIRIL BIFENIL 
DISSODICO)ACIDO 4,4'DIAMENO ESTILBENO 
2,2' DISSULFONICO; NA COR AZUL, 
POLIMEROS ACRILICO,ENZIMAS, PERFUME E 
AGUA; ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO 
RESISTENTE; ROTULO COM N. DO LOTE, 
FORMULA, DATA DE FABRICACAO E 
VALIDADE; 

Un. 300           6,75     2.025,00  
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18 

PAPEL HIGIÊNICO -  EMBALAGEM DE 04 
ROLOS PAPEL HIGIÊNICO; FOLHA DUPLA; 
CLASSE 01; NA COR BRANCA; MATÉRIA 
PRIMA 100% FIBRA CELULÓSICA; 
COMPRIMENTO DO ROLO DE 30 M; COM 
LARGURA DE 10 CM; DIAMETRO NO MÁXIMO 
DE 11,7 CM; LARGURA DO TUBETE 10 CM; 
DIAMETRO INTERNO DO TUBETE MAIOR QUE 
4 CM; ACABAMENTO GOFRADO, EM RELEVO; 
PICOTADO; FRAGRANCIA NEUTRA; 
ROTULAGEM CONTENDO MARCA, 
QUANTIDADE DE ROLOS; AROMA NEUTRO, 
METRAGEM DO PAPEL; NOME DO 
FABRICANTE E FANTASIA, CNPJ; TELEFONE 
DO SAC; EMBALAGEM COM BOA 
VISIBILIDADE DO PRODUTO; CONFORME 
NORMA ABNTNBR 15464-2. 

Un. 300           6,02     1.806,00  

 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
•••• A participação na presente dispensa eletrônica é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte definidas no art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições de credenciamento constantes 
deste Aviso, nos termos do inciso I, do artigo 48, da Lei Complementar nº 123/2006. 
2.2. O participante da presente dispensa eletrônica deverá estar credenciado, de forma ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil - www.bll.org.br, até a data e o horário estabelecidos 
neste aviso para abertura da sessão pública.  
2.3. O cadastramento do participante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO SOCIAL ou OUTRO 
INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
b) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa de Licitações do Brasil - www.bll.org.br, poderes específicos de sua representação na dispensa 
eletrônica; 
 
c) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no presente aviso (Anexo II); 
d) Especificações do objeto da dispensa eletrônica em conformidade com o presente aviso, bem como do 
número da presente Dispensa Eletrônica e do respectivo processo e que a dispensa foi aberta pela 
Prefeitura Municipal de Sagres. “A empresa participante não deve ser identificada”; 
e) Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar com o Poder 
Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 
 
2.4 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do 
Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.bll.org.br.  
 
2.6 - A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
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designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Aviso de Contratação Direta. 
 
2.7 - O acesso do operador à Dispensa Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do participante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa.  
 
2.8 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer processo, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
2.9 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações do Brasil a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
2.10 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes à Dispensa Eletrônica. 
 
2.11 - A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecido.  
  
2.12 - Caberá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
2.13 - O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da Dispensa Eletrônica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.14- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: (41)3097-4600, ou através do e-mail contato@bll.org.br.  
 
2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e alterações. 
2.15.1. A obtenção do benefício a que se refere os itens anteriores fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar declaração, 
nos termos do modelo constante do Anexo VI. 
 
2.16. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 
2.16.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 
2.16.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista 
 
e) agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.16.2.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
 
2.16.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
 
2.16.4. Consórcio de empresas, pelas razões constantes do termo de referência constantes do Anexo I, e 
fulcro no art. 15 da Lei 14.133/2021. 
 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste Aviso de Dispensa. 
 
3.2. O participante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, a proposta, que deverá conter: 
 
a) Indicação dos preços unitários e totais em algarismos, apurado à data de sua apresentação, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
b) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de transporte, tributos e 
demais custos que a compõe; 
 
c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
marcada para o recebimento das propostas e lances na Dispensa Eletrônica; 
 
d) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente Aviso de 
Contratação Direta. 
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e) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do participante, 
assegurando a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
f) Declaração de ausência de impedimento de participar de licitação e contratar com o Poder 
Público, de acordo com o modelo no Anexo III. 
 
g) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, de acordo com o modelo do Anexo IV. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação; 
 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
 
3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 
 
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar ou apresentar 
declarações específicas no seguinte sentido:  
3.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
3.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 
3.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
3.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 
3.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
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4. FASE DE LANCES 
 
4.1. A partir das 8:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.  
 
4.3. O participante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 
o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 
4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 
 
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
 
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.1.1. Na classificação das propostas apresentadas na presente Dispensa Eletrônica, será adotado 
o critério de menor preço unitário, nos termos do art. 33, I da Lei 14.133/2021 e da especificação 
constante do Termo de Referência do Anexo I da presente Dispensa Eletrônica. 
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
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5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 
 
5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance, que deve ser inserida no sistema no prazo de 2 horas, 
contado da solicitação. 
 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
5.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
5.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 
5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 
5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 
 
5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
 
5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 
5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
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5.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
 
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade. 
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, analisando-se 
os documentos apresentados apenas pelo proponente vencedor, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 
 
6.1.1. Habilitação jurídica:  
 
6.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
6.1.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
6.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
6.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
6.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
6.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País ou cumpriras condições do Parágrafo Único do art. 70 da Lei 14.133/2021, no caso de não 
funcionarem no País; 
 
6.1.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
 
6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
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6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
6.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
6.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
6.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
6.1.2.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, 
IV, da Lei 4.133/2021. 
 
6.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.2.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos 
do inciso II do art. 69 da Lei 14.133/2021. 
 
6.3. Outras Comprovações: 
 
a) Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei Complementar nº 
123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial na forma do art. 8º da 
IN 103/2007 do DNRC, devidamente atualizada ou Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte expedido pela própria empresa. 
 
Observação: 
 
 ���� Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
���� As certidões que não tenham prazo de validade legal ou expresso no documento ter-se-ão como 
válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 
 
���� Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples, com 
declaração de autenticidade feita pelo proponente ou por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal, nos termos do art. 12, Inciso IV da Lei Federal nº 14133/2021.  
 
6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
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6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

•••• conhecidos após o julgamento. 

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

•••• Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

•••• O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

•••• A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

•••• Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

•••• O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

•••• A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

•••• Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

4. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

•••• Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

4..1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

4..2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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••••           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

4..1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

4..2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

••••  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4..1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

4..2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 

•••• Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

4..1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4..2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
7. DOS RECURSOS E AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do concorrente: 
7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais concorrentes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.sagres.sp.gov.br. 
7.11. Não interposto recurso ou julgados os recursos interpostos, o processo será remetido ao 
Departamento Jurídico para parecer e ao Prefeito, para autorização da contratação direta, nos termos do 
art. 72, VIII e Parágrafo Único da Lei 14.133/2021: 
 
8. CONTRATAÇÃO 
 
8.1. A Administração poderá substituir o contrato por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, por se tratar de compra 
com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 
quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, nos termos do art. 95 da Lei 14.133/21. 
 
9. SANÇÕES 
 
9.1. Comete infração administrativa o proponente que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa Eletrônica sem motivo 
justificado; 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
9.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
desconstitui a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de contrato, 
constante do Anexo V deste Aviso. 
 
10. DA MATRIZ DE RISCO 
10.1. As situações identificadas para fins de alocação dos riscos são as que seguem descritas no quadro 
abaixo:  
 

Tipo de risco Descrição Materialização Mitigação Alocação 

Variação Alteração dos preços Impossibilidade de Reequilíbrio Contratante 
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excessiva dos 
custos dos 

materiais objeto 
da contratação 

em razão de políticas 
fiscais ou tributárias 

aplicadas pelo 
Estado 

execução do objeto pelo 
aumento excessivo do 

custo dos materiais 

econômico-
financeiro 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. O presente Aviso de Contratação Direta será divulgado, na íntegra, no sítio eletrônico oficial da 
Administração Municipal de Sagres, Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, pelo prazo mínimo de 3 [três] dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados. 
 
11.1.1. Além da publicação do Aviso de Contratação Direta estabelecida no item 11.1, será encaminhado, 
por e-mail documentado no processo, cópia do mesmo às empresas cadastradas que militem no ramo de 
atividade da presente Dispensa Eletrônica, nos termos do art. 12, Inciso IV da Lei Federal nº 14133/2021. 
 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
 
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
 
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
 
11.5. Caberá ao proponente acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
11.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
 
11.13.2. ANEXO II – Declaração de pleno atendimento das exigências de habilitação; 
 
11.13.3. ANEXO III – Declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar 
com o Poder Público; 
 
11.13.4. ANEXO IV – Declaração que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas; 
 
11.13.5. ANEXO V – Ata de Registro de Preços. 
 
11.13.6. ANEXO VI- Declaração de que no ano calendário da licitação a microempresa ou empresa 
de pequeno porte não firmaram contratos com a Administração Pública que somados extrapolam o limite 
para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
 

Sagres/SP, 11 de Julho de 2024. 
 
 

Roberto Batista Pires 
Prefeito 

Matricula nº 6175 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.  

•••• FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, DESTINADA AS AÇÕES 
SOCIOASSISTENCIAIS DO MUNICÍPIO DE SAGRES/SP, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

LOTE 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

CESTAS BÁSICAS – EMBALADAS EM 
SACOS PLÁSTICOS RESISTENTES E 
INCOLORES OU EMBALAGENS DE 
PAPELÃO (CAIXA) - PRAZO DE 
VALIDADE DOS PRODUTOS: MÍNIMO 
DE 90 DIAS A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA, COMPOSTA PELOS 
PRODUTOS DA TABELA ABAIXO. 

CESTA 300 R$162,94 R$48.882,00 

 
 

COMPOSIÇÃO DAS CESTAS: 

Referências  
MÉDIA 

Planejamento 

Item Descrição do Produto Un 
Quantidade 

Item por 
Cesta Básica 

Quantidade 
Total de Itens 

Valor 
Unit. 

Valor 
total 

1 

ARROZ - TIPO 1, EMBALAGEM DE 5 KG, 
AGULHINHA, BENEFICIADO, POLIDO, 
COM NO MÍNIMO 90% DE GRÃOS 
INTEIROS; VALIDADE MÍNIMA DE 10 
MESES; EMBALAGEM PRIMÁRIA SACO 
POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE, 
TERMOSSOLADO. DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE VISÍVEIS. 

Un. 2 600 
        

29,25  
 

17.550,00  

2 
FEIJÃO - FEIJÃO TIPO 1, CLASSE 
CORES, VARIEDADE CARIOCA, SAFRA 
NOVA, CLASSIFICADO, EMBALAGEM 
DE 01 KG, EM PLÁSTICO 

Un. 2 600 
          

6,23  
   

3.738,00  
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TRANSPARENTE ATÓXICO, 
REFORÇADO. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO COMPETENTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 
EMBALAGEM. 

3 

MACARRÃO EMBALAGEM 500G -  
MACARRÃO, TIPO PARAFUSO, A BASE 
DE FARINHA, MASSA COM OVOS, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE 
E PESO LÍQUIDO. O PRODUTO DEVERÁ 
TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

Un. 2 600 
          

2,74  
   

1.644,00  

4 

FARINHA DE TRIGO - PRODUTO 
OBTIDO A PARTIR DE CEREAL LIMPO, 
DESGERMINADO E SÃO, ISENTO DE 
MATÉRIA PRIMA TERROSA E EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. COM ASPECTO DE PÓ 
FINO, COR BRANCA, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS; SEM FERMENTO. 
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG. A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES 
NUTRICIONAIS DO PRODUTO. O 
PRAZO DE VALIDADE DEVERÁ SER DE 
3 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. 

Un. 1 300 
          

3,26  
      

978,00  

5 

AÇÚCAR - CRISTAL, SAFRA NOVA, 
EMBALAGEM: EM SACOS DE 2KG EM 
SACOS PLÁSTICOS, TRANSPARENTES, 
ATÓXICOS. INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL NA EMBALAGEM, E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO 
COMPETENTE. VALIDADE MÍNIMA 10 
MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. 

Un. 1 300 
          

7,14  
   

2.142,00  

6 

MOLHO DE TOMATE - REFOGADO. 
INGREDIENTES: TOMATE, CEBOLA, 
AÇÚCAR, AMIDO MODIFICADO, SAL.  
SEM GLÚTEN. DATA DE FABRICAÇÃO 
NÃO SUPERIOR A 15 DIAS NA DATA DE 
ENTREGA. UNID. SACHE DE 340 
GRAMAS. 

Un. 3 900 
          

1,40  
   

1.260,00  
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7 

ÓLEO DE SOJA - EMBALAGEM 
PLÁSTICA DE 900 ML, ÓLEO VEGETAL, 
DE SOJA, COMESTÍVEL, PURO, 
REFINADO, RICO EM VITAMINA E, 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO, 
RESOLUÇÃO 482/99 – ANVISA. 

Un. 2 600 
          

5,78  
   

3.468,00  

8 

FUBÁ EMBALAGEM DE 500G - FUBÁ 
MIMOSO DE MILHO, DE 1ª QUALIDADE, 
FINO, 100% NATURAL E FONTE DE 
FIBRAS, ENRIQUECIDO COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO, EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
REFORÇADO. VALIDADE MÍNIMA 06 
MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA. COM REGISTRO NO 
MINISTÉRIO COMPETENTE E 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA 
EMBALAGEM. 

Un. 1 300 
          

2,06  
      

618,00  

9 

FAROFA PRONTA – EMBALAGEM DE 
250 GR, FAROFA DE MANDIOCA 
TRADICIONAL TEMPERADA, 
INDUSTRIALIZADA, EMBALAGEM 
ORIGINAL DE FÁBRICA, COM 
VENCIMENTO E DETALHES 
ADICIONAIS CONFORME INDICAÇÃO 
DO FABRICANTE. 

Un. 1 300 
          

3,68  
   

1.104,00  

10 
SARDINHA - PEQUENA LATA 125 GR. 
SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL, 
EMBALAGEM LATA ABRE-FÁCIL. 

Un. 2 600 
          

4,64  
   

2.784,00  

11 

BOLACHA ÁGUA E SAL - EMBALAGEM 
DE 350G, SALGADO, TIPO ÁGUA E SAL 
OU CREAM CRACKER, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 
ÁGUA, SAL E DEMAIS SUBSTÂNCIAS 
PERMITIDAS. INTEIROS EM 
EMBALAGENS PRÓPRIAS DE 350 GR, 
ÍNTEGRAS E SEM ABERTURAS. 

Un. 1 300 
          

3,95  
   

1.185,00  

12 

SAL - REFINADO, IODADO, COM NO 
MÍNIMO 96,95% DE CLORETO DE 
SÓDIO E SAIS DE IODO, EMBALAGEM 
DE 1KG, ACONDICIONADO EM SACO 
DE POLIETILENO, RESISTENTE E 
VEDADO, COM VALIDADE. MÍN. DE 10 
MESES A CONTAR DA ENTREGA; 

Un. 1 300 
          

1,66  
      

498,00  
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13 

CAFÉ EXTRAFORTE - CAFÉ TORRADO 
E MOÍDO 100% CAFÉ *EXTRA FORTE 
(*INFORMAÇÃO QUE DEVERÁ 
CONSTAR NA EMBALAGEM E/OU 
FICHA TÉCNICA DO PRODUTO), DE 1ª 
QUALIDADE, EMPACOTADO À VÁCUO, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 
500G, PROTEÇÃO INTERNA LAMINADA. 
O PRODUTO DEVERÁ SER ENTREGUE 
COM SELO DE PUREZA DA 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 
INDÚSTRIA DO CAFÉ – ABIC E DEMAIS 
INFORMAÇÕES CONFORME 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

Un. 1 300 
        

13,59  
   

4.077,00  

14 

SABONETE - EMBALAGEM DE 90G 
COMUM; (PH ENTRE 5,5 A 8,5); PARA 
HIGIENE CORPORAL; PRODUTO 
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA 
ENTREGA; AOS PROCEDIMENTOS 
ADM.DETERMINADO PELA ANVISA; 

Un. 2 600 
          

1,73  
   

1.038,00  

15 

CREME DENTAL - EMBALAGEM DE 90G  
PASTA DENTAL; EM CREME; USO 
ADULTO; COMPOSTO DE SORBITOL, 
CARBONATO DE 
CALCIO,CARBOXIMETILCELULOSE, 
LAURIL SULFATO DE SODIO; 
SACARINA SÓDICA, 
PIROFOSFATOTETRASSÓDICO, 
SILICATO DE SÓDIO, COMPOSIÇÃO 
AROMÁTICA; 
CARBOXIMETILCELULOSE, 
FORMALDEIDO, METILPARABENO, 
PROPILPARABENO, 
AGUA.CONTEMMONOFLUORFOSFATO 
DE SÓDIO.; EMBALADO EM CAIXA DE 
PAPEL CARTAO PLASTIFICADA; DE 
ACORDO COM A LEGISLACAO 
VIGENTE, AOS PROCEDIMENTOS ADM. 
DETERMINADOS PELA ANVISA; 
DENTRO DA VALIDADE. 

Un. 2 600 
          

3,87  
   

2.322,00  
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16 

DETERGENTE - EMBALAGEM DE 500ML 
DETERGENTE LIQUIDO; PRINCIPIO 
ATIVO ALQUIL BENZENO SULFONADO 
DE SODIO LINEAR,ALQUIL BEZENO 
SULFONATO DE TRIETANOLAMINA, 
LAURIL ESTER; COMPOSICAO BASICA 
SULFATO DE SODIO, COCO AMIDO 
PROPIL BETAINA,SULFATO DE 
MAGNESIO, EDTA,FORMOL, 
CORANTE,PERFUME; PRESERVANTES, 
SEQUESTRANTE, ESPESSANTE, 
FRAGANCIAS,       AGUA,CONTEM 
TENSOATIVO BIODEGRADAVEL, PH 
NEUTRO; VALOR DO PH ENTRE 
CRISTAL; COMPOSICAO AROMATICA 
NEUTRO; ACONDICIONADO DE FORMA 
ADEQUADA,COM BICO DOSADOR; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO 
NO ATO DA ENTREGA; AOS 
PROCEDIMENTOS 
ADM.DETERMINADOS PELA ANVISA; 

Un. 1 300 
          

2,15  
      

645,00  
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SABÃO ALVEJANTE EM PÓ - 
EMBALAGEM DE 1KG, SABAO 
ALVEJANTE; EM PO; PARA REMOCAO 
DE MANCHAS EM TECIDOS; EM 
MAQUINAS INDUSTRIAIS DE 
LAVANDERIA; COMPOSTO DE ALQUIL 
BENZENO, SULFONATO, 
TRIPOLIFOSFATO,SILICATOE 
CARBONATO DE SODIO, 
CARBOXILMETILCELULOSE SODICA; 
ELIMINADOR BACTERICIDA DE 
GERMES, FUNGOS E VIRUS; COM 
PIGMENTO AZUL 4,4'BIS(2 
SULFOESTIRIL BIFENIL 
DISSODICO)ACIDO 4,4'DIAMENO 
ESTILBENO 2,2' DISSULFONICO; NA 
COR AZUL, POLIMEROS 
ACRILICO,ENZIMAS, PERFUME E 
AGUA; ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO RESISTENTE; ROTULO COM 
N. DO LOTE, FORMULA, DATA DE 
FABRICACAO E VALIDADE; 

Un. 1 300 
          

6,75  
   

2.025,00  
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PAPEL HIGIÊNICO -  EMBALAGEM DE 
04 ROLOS PAPEL HIGIÊNICO; FOLHA 
DUPLA; CLASSE 01; NA COR BRANCA; 
MATÉRIA PRIMA 100% FIBRA 
CELULÓSICA; COMPRIMENTO DO 
ROLO DE 30 M; COM LARGURA DE 10 
CM; DIAMETRO NO MÁXIMO DE 11,7 
CM; LARGURA DO TUBETE 10 CM; 
DIAMETRO INTERNO DO TUBETE 
MAIOR QUE 4 CM; ACABAMENTO 
GOFRADO, EM RELEVO; PICOTADO; 
FRAGRANCIA NEUTRA; ROTULAGEM 
CONTENDO MARCA, QUANTIDADE DE 
ROLOS; AROMA NEUTRO, METRAGEM 
DO PAPEL; NOME DO FABRICANTE E 
FANTASIA, CNPJ; TELEFONE DO SAC; 
EMBALAGEM COM BOA VISIBILIDADE 
DO PRODUTO; CONFORME NORMA 
ABNTNBR 15464-2. 

Un. 1 300 
          

6,02  
   

1.806,00  
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•••• Os itens da Cesta básica deverão serem entregues embalados em saco plástico resistente e incolor 
- Prazo de validade dos produtos: mínimo de 90 dias a contar da data da entrega, composta pelos seguintes 
produtos: 

 - 02 pctes de arroz tipo 1, embalagem de 5 kg  
 - 02 pctes de feijão carioca, embalagem de 1 kg  
 - 02 pctes de macarrão espaguete com ovos, embalagem 500g  
 - 01 pcte de farinha de trigo, embalagem de 1 kg  
 - 01 pcte de açúcar cristal, embalagem de 2 kg  
 - 03 saches molho de tomate, sache de 340 grs 
 - 02 latas de óleo de soja, embalagem 900 ml   
 - 01 pcte de fubá, embalagem de 500g  
 - 01 pcte de farofa pronta – 250 gr 
 - 02 latas de sardinha em óleo, pequena  
 - 01 pcte de bolacha água e sal, embalagem de 400 grs 
 - 01 pcte de sal, embalagem de 1 kg 
 - 01 pcte de café, embalagem de 500g 
 - 02 unidades de sabonete, embalagem de 90g 
 - 02 unidades de creme dental, embalagem de 90g 
 - 01 unidade de detergente, embalagem de 500ml 
 - 01 unidade de sabão alvejante em pó, embalagem de 1kg 
 - 01 unidade de papel higiênico folha dupla, embalagem de 04 rolos 
 

•••• Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

•••• O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

•••• O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

•••• O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

•••• A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

•••• O Município de Sagres não elaborou o plano anual de contratações para o ano de 2024, porque 
ainda estava usando a Lei 8.666/93, conforme autorização do art. 191 da Lei 14.133/2021, não havendo 
possibilidade de combinação das referidas Leis, conforme vedação do citado dispositivo legal. 
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6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

•••• Como já afirmado, a aquisição pretendida é a mais adequada para a solução do problema, pois 
assim o fornecimento das Cestas Básicas não será interrompido. Não havendo de se falar em manutenção 
ou assistência técnica, devido à natureza dos produtos adquiridos. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

•••• Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

•••• Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

•••• As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

••••  Prazo de entrega: A contratada deverá realizar a entrega dos itens solicitados no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir do dia da solicitação. 

•••• Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

•••• Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida República, nº 430, Centro, Sagres/ 
SP 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

•••• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

•••• Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

•••• As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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•••• O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

••••  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

•••• A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

•••• O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9..1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9..2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9..3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

9..4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

9..5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

•••• O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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9..1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

Gestor do Contrato 

•••• O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

•••• O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

•••• O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  

•••• O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

•••• O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

•••• O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

•••• O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

•••• Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

•••• Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

•••• O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 ( cinco ) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

•••• Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 
(cinco) dias úteis. 

•••• O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

•••• No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

•••• O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

•••• O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

•••• Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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10..1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

•••• Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

10..1. o prazo de validade; 

10..2. a data da emissão;  

10..3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10..4. o período respectivo de execução do contrato;  

10..5. o valor a pagar; e  

10..6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

••••  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

••••  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

•••• A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

•••• Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

•••• Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

•••• Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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•••• Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

•••• O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

•••• No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

•••• O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

•••• Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

•••• Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10..1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

•••• O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

•••• O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com 
a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

•••• O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

•••• Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 



 

  MUNICÍPIO DE SAGRES 
 C.N.P.J.: 53.310.793/0001-01 

Rua Vereador José Alexandre de Lima, 427 – Sagres – SP – CEP: 17710-000  
Fones/Fax: (18) 3558-1112 – 3558-1113 

 e-mail: licitacao@sagres.sp.gov.br – licitacaosagres@gmail.com 
 

 

 

32 

 

 

Habilitação jurídica 

•••• Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

•••• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

•••• Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

•••• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

•••• Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

•••• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

•••• Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

•••• Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

•••• Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

•••• Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

•••• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

•••• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

•••• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

•••• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

•••• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

•••• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

•••• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

•••• Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

•••• O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

•••• Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea 
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

•••• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

•••• Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

11..1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
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11..2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

11..3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

11..4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11..5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

11..6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

11..7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

•••• O custo estimado total da contratação é de R$ 48.882,00 (Quarenta e oito mil oitocentos e 

oitenta e dois reais), conforme custos unitários apostos no item 1.1 do Termo de Referência. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

•••• A contratação pretendida possui previsão no orçamento da Prefeitura Municipal de Sagres 

para o exercício de 2024, na seguinte ficha orçamentária: 

Setor Un. Exec Func. Progr. Categ. Econ. Fonte Ficha 

Assistência Social 02.03.01 08.244.0003.2002.0000 3.3.90.39.00 

1 – Próprio 60 

5 - Federal 
62 

 

Sagres/SP, 11 de Julho de 2024. 

__________________________________ 

Neli Ribas Pereira Carchano 

Diretor de Desenvolvimento Social e Cidadania 

Matricula nº 6171 
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ANEXO II  
MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

 
DISPENSA Nº 06/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 467/2024 
 
 
Representante: (nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal da empresa 
____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, Bairro ____________, na cidade de 
______________, Telefone _______________, inscrita no CNPJ nº ________________, interessada em 
participar da DISPENSA Nº 06/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA), nos termos do artigo 63, I, da Lei 
14.133/2021, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica em epígrafe. 
 
 
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 
 
 
Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 
 
 
______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 
Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO 

 
DISPENSA Nº 06/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 467/2024. 
 

 
DECLARO para fins de participação da licitação na modalidade Dispensa Eletrônica n.º 04/2024, Processo 
322/2024, aberta pela Prefeitura Municipal de Sagres, que a empresa _______, por mim representada, não 
se enquadra em nenhum dos impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei 14.133/2021, a seguir 
descritos: 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a Prefeitura Municipal de 
Sagres, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade de licitar e contratar com a Administração 
Pública ou teve condenação judicial que a impeça de licitar e contratar com o Poder Público. 
E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 
 
 
Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 

______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO IV 
 
DECLARAÇÃO QUE O VALOR DA PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA 
DE ENTREGA DAS PROPOSTAS 
 
DISPENSA Nº 06/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA) 
PROCESSO N.º 467/2024 
 
 
 
Representante: (nome completo), portador do RG nº _____________, representante legal da empresa 
____________________, estabelecida a Rua _____________, nº ____, Bairro ____________, na cidade de 
______________, Telefone _______________, inscrita no CNPJ nº ________________, interessada em 
participar no DISPENSA Nº 06/2024 (DISPENSA ELETRÔNICA), da Prefeitura Municipal de Sagres, 
DECLARO que o valor da proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
Sem mais para o momento, por ser a expressão da verdade, subscrevo a presente declaração. 
 
 
Local/UF: _________________, __, de _____________ de 2024. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do 

Representante legal ou do Procurador) 
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ANEXO V – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 
no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... 
(cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... 
de ....., portador da matrícula funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de ........................., na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada 
no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Direta (Dispensa 
Eletrônica), sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do Aviso da Contratação Direta 
nº 06 (Dispensa Eletrônica), que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 

3.2. {Além do gerenciador, não órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
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Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica) e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica); e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 
(Dispensa Eletrônica), sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica), e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Aviso 
da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica), poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica) 
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 (Dispensa Eletrônica). 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO Aviso da Contratação Direta nº 06/2024 
(Dispensa Eletrônica). 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
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Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE NO 
ANO CALENDÁRIO DA PRESENTE DISPENSA ELETRÔNICA NÃO CELEBROU CONTRATOS COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE EXCEDA O LIMITE ESTABELECIDO PARA AS EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 
 
 
Dispensa Eletrônica n.º 06/2024 
Processo n.º 467/2024. 
 
 
 
DECLARO para os fins de ser assegurado os benefícios da Lei Complementar 123/2006, na participação na 
Dispensa Eletrônica n.º 06/2024, Processo n.º 467/2024, que a empresa _________, não celebrou no 
exercício de ____, contratos com a Administração Pública que somados exceda o limite estabelecido em lei 
para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
E, por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 
 
Sagres, _______________. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


